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DECISÃO: 1. Trata-se de ação cível originária proposta pelo Estado do 
Acre, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela para cumprimento 
de obrigação de não fazer, para que a União se abstenha de aplicar ao 
autor as sanções do art. 23, § 3º, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar 101/2000), com fundamento em irregularidade praticada 
pelo  Tribunal  de  Contas  estadual.  Sustenta,  com base  no  princípio  da 
intranscendência  subjetiva  das  sanções,  que  o  Estado  não  pode  se 
responsabilizado por obrigações do Poder Legislativo.

A medida liminar foi indeferida e a União apresentou contestação, 
na qual alega que não se aplica ao caso o princípio da intranscendência 
subjetiva, diante da existência de previsão específica, no art. 20, II, da Lei 
de  Responsabilidade  Fiscal,  de  tetos  máximos  para  o  Legislativo, 
Judiciário, Executivo e Ministério Público do Estado.

2.  Conforme  os  precedentes  citados  na  inicial,  o  STF  firmou  seu 
entendimento no sentido de reconhecer a intranscendência subjetiva na 
aplicação das medidas restritivas de direitos. Nesse sentido:

“(...)  -  O  postulado  da  intranscendência  impede  que 
sanções  e  restrições  de  ordem  jurídica  superem  a  dimensão 
estritamente pessoal do infrator. Em virtude desse princípio, as 
limitações jurídicas que derivam da inscrição,  no CAUC, das 
autarquias,  das  empresas  governamentais  ou  das  entidades 
paraestatais  não  podem  atingir  os  Estados-membros  ou  o 
Distrito  Federal,  projetando,  sobre  estes,  consequências 
jurídicas  desfavoráveis  e  gravosas,  pois  o  inadimplemento 
obrigacional  -  por revelar-se unicamente imputável  aos entes 
menores  integrantes  da  administração  descentralizada  -  só  a 
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estes pode afetar. - Os Estados-membros e o Distrito Federal, 
em consequência,  não podem sofrer limitações em sua esfera 
jurídica  motivadas  pelo  só  fato  de  se  acharem 
administrativamente  vinculadas,  a  eles,  as  autarquias,  as 
entidades  paraestatais,  as  sociedades  sujeitas  a  seu poder  de 
controle  e  as  empresas  governamentais  alegadamente 
inadimplentes e que, por tal motivo, hajam sido incluídas em 
cadastros federais (CAUC, SIAFI, CADIN, v.g.). (...)” (AC 1033 
AgR-QO/DF, Pleno, rel. Min. Celso de Mello, j. 25/05/2006, DJ 
16/06/2006).

Além disso, o Pleno do STF também uniformizou o entendimento no 
sentido  de  que  o  Estado  só  pode  sofrer  restrições  nos  cadastros  de 
devedores  da  União  por  atos  praticados  pelo  Executivo.  Em 
consequência, atos do Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Tribunal 
de  Contas  e  os  entes  da  Administração  Pública  indireta  (como  as 
autarquias e as empresas públicas) não podem gerar sanções da União 
contra o Estado,  diante  da ausência de ingerência direta  do Executivo 
sobre eles:

“(...) - O Poder Executivo estadual não pode sofrer sanções 
nem  expor-se  a  restrições  emanadas  da  União  Federal,  em 
matéria de realização de operações de crédito, sob a alegação de 
que o Poder Judiciário, a Assembleia Legislativa, o Tribunal de 
Contas  e  o  Ministério  Público  locais  teriam  descumprido  o 
limite individual a eles imposto pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (art. 20, inciso II, "a", "b" e "d"), pois o Governo do Estado 
não  tem  competência  para  intervir  na  esfera  orgânica  de 
referidas  instituições,  que  dispõem  de  plena  autonomia 
institucional  a  elas  outorgada  por  efeito  de  expressa 
determinação  constitucional.  Precedentes”  (AC  2659  MC-
REF/MS,  Pleno,  rel.  Min.  Celso  de  Mello,  j.  12/08/2010,  DJe 
23/09/2010).

Da mesma forma: AC 1431 MC-REF/MA, Pleno, rel. Min. Celso de 
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Mello, j. 16/09/2009, DJe 22/10/2009; AC 2197 MC-REF/DF, Pleno, rel. Min. 
Celso de Mello, j.  13/11/2008, DJe 12/11/2009;              AC 1033 AgR-
QO/DF, Pleno, rel. Min. Celso de Mello, j. 25/05/2006, DJ 16/06/2006, p. 4; 
AC  266  QO/SP,  Pleno,  rel.  Min.  Celso  de  Mello,  j.  27/05/2004,  DJ 
28/10/2004, p. 36; ACO 970 tutela antecipada/PA, Pleno, rel. Min. Gilmar 
Mendes, j. 17/05/2007, DJe 18/12/2007.

Ressalvo meu entendimento pessoal quanto a esse tema, em casos 
como  os  da  espécie,  em  que  o  descumprimento  da  Lei  de 
Responsabilidade Fiscal foi praticado por um dos Poderes de Estado (o 
Legislativo),  que  é  órgão  do  próprio  Estado.  Considerar  que  tal 
descumprimento  não  traz  consequências  para  o  Estado  significa  uma 
forma indireta de irresponsabilidade por seus atos, ou por atos praticados 
por seus próprios órgãos internos (em contrariedade ao previsto no art. 
2º, I, da Lei Complementar 101/2000).

3. Ante o exposto, julgo procedente o pedido inicial, para determinar 
que a União se abstenha de adotar medidas restritivas ao Estado do Acre 
(como a negativa de transferência de recursos ou a inscrição em cadastros 
de devedores) motivadas por atos praticados pelo Tribunal de Contas do 
Estado  em descumprimento  ao  art.  23,  §  3º,  da  Lei  Complementar  nº 
101/2000.  Prejudicado  o  agravo  regimental  interposto  pelo  autor.  Sem 
custas  processuais.  Condeno  o  réu  ao  pagamento  de  honorários 
advocatícios, arbitrados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do 
art. 20, § 4º, do CPC.

Publique-se. Intimem-se. 
Brasília, 08 de maio de 2014.

Ministro TEORI ZAVASCKI

Relator
Documento assinado digitalmente

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 5844140.


		2014-05-08T19:23:22-0300
	TEORI ALBINO ZAVASCKI:55
	Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 5844140.




